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De acordo com o disposto no artigo 46, inciso X, e artigo 82, da Resolução n.º 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), comunicamos que está aberto o prazo de 
recurso por 5 (cinco) sessões ordinárias, a partir desta data, para os projetos abaixo 
relacionados, na forma do texto original ou do último substitutivo apresentado: 

4) PL 557/2013 – Autoria: Vers. Gilson Barreto, Aurélio Nomura, Claudinho de 
Souza, Andrea Matarazzo, Eduardo Tuma, Patrícia Bezerra e Coronel Telhada 

PARECER Nº 2252/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO 
PAULO EM 17/10/2013, PÁGINA 273, COLUNA 01. 

PARECER Nº 2761/2013 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 13/12/2013, PÁGINA 79, 
COLUNA 03. 

PARECER Nº 1278/2015 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA 
CIDADE DE SÃO PAULO EM 14/08/2015, PÁGINA 103, COLUNA 03. 

PARECER Nº 2384/2015 DA COMISSÃO DE SAÚDE PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 
17/12/2015, PÁGINA 258, COLUNA 04. 

PARECER Nº 841/2016 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557/2013 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Coronel Telhada, Gilson 
Barreto, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Andrea Matarazzo, Eduardo Tuma e Patrícia 
Bezerra, visa dispor sobre sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em 
virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, doença 
não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito dos estabelecimentos comerciais 
situados no Município de São Paulo. 

O art. 2º define como discriminação toda ação ou omissão, expressa ou tácita, em 
razão da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, doença 
não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, que a exponha de forma vexatória, 
constrangedora, ou tratamento diferenciado, e, em especial: 

I - proíba o acesso ou permanência da pessoa ao estabelecimento; 

II - submeta a pessoa a tratamento diferenciado; 

III - desprezo no atendimento; 

IV - iniba a livre expressão do pensamento ou manifestação de afetividade; 

V - divulgue, de qualquer modo, símbolos ou propaganda que incitem a discriminação. 

Pelo art. 3º, as penalidades aplicáveis seriam: 

I - advertência; 

II - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

III - suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
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IV - cassação do alvará de licença de funcionamento.  

O art. 4º estabelece que as representações contra atos discriminatórios poderão ser 
apresentadas oralmente ou por escrito com narração dos fatos com identificação do 
denunciante, garantindo-se o sigilo a terceiros. O § 2º desse mesmo artigo determina que o 
fato denunciado será apurado pelo Poder Público Municipal por meio do departamento 
competente. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento em 01/06/2016. 

Jonas Camisa Nova – DEM - Presidente 

Jair Tatto – PT – Relator  

Adolfo Quintas – PSD 

Atílio Francisco -  PTB 

Aurélio Nomura – PSDB 

Ota – PSB 

Ricardo Nunes - PMDB 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/06/2016, p. 109 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

